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DECRETO-LEI I 

Lei, 
O Presidente da República, usando das 
Decreta: 
Art. 1°. Aplicam-se as contravenções 
não disponha de modo diverso. 
Art. 2". A lei brasileira só é aplicável à 
Art. 3°. Para a existência da contraven 
em conta o dolo ou a culpa, se a lei ta 
Art. 4°. Não é punível a tentativa de cc 
Art. 5". As penas principais são: 
I. 	 prisão ~imples; 
11. multa. 
Art. ao. A pena de prisão simples de" 
especial ou seção especial de prisão I 

Lei nO 6.416, de 24.5.1977) 

§1 0 • O condenado a pena de prisão sirr 

de detenção. 
§2". O trabalho é facultativo, se a pena 
julgado a sentença que o tenha cond 
Art. 7". Verifica-se a reincidência qua 
Brasil, por motivo de contravenção. 

Art. 8°. No caso de ignorância ou de 

deixar de ser aplicada. 

Art. 90. A multa converte~e em prisãl 

conversão de multa em detenção. 
Parágrafo único. Se a multa é a única PI 
de quinze dias e três meses. 
Art. 10. A duração da pena de prisãc 
nem a importância das multas ultrap 
Art. 11. Desde que reunidas as con; 
um ano nem superior a três, a execu 
condicionaI. (Redação dada pela Lei 
Art. 12. As penas acessórias são a p 
Parágrafo único. Incorrem: 

a) na interdição sob nO I 

I. a incapacidade temporária 
especial, licença ou autoriZi 
11. a suspensão dos direitos PI 
cometida com abuso 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
